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Resumo: O presente artigo apresenta um panorama da situação do primeiro Centro de 
Atenção Psicossocial (Caps) instituído na cidade de Manaus (AM) e a implantação dos prin-
cípios da reforma psiquiátrica na cidade. A intenção da pesquisa foi trazer à tona as condi-
ções que constituem empecilho para o adequado funcionamento do centro e para o êxito 
da reforma psiquiátrica, usando como objeto de investigação a visão dos próprios profis-
sionais inseridos nesse serviço de saúde. Os resultados foram obtidos por meio de entre-
vistas semiestruturadas com os profissionais, detectando lacunas referentes à implanta-
ção da rede de assistência em saúde mental na cidade, impedindo que o Caps proporcione 
o serviço especializado para o qual foi criado, sendo uma delas a falta de integração da 
rede de saúde municipal. Evidencia‑se, portanto, a importância da promoção de políticas 
públicas para que haja uma maior integração da rede de saúde em Manaus.

Palavras‑chave: saúde mental; reforma psiquiátrica; serviços de saúde mental; Caps; políti-
cas públicas.

Progress and Challenges on the Psychiatric Reform in the Amazon: the 
perspectives based on the first CAPS of Manaus

Abstract: This article presents an overview of the first Center of Psychosocial Attention 
(Caps) established in the city of Manaus (AM) and the deployment of the principles of 
Psychiatrist Reform in the city. The purpose of the research was to bring out the conditions 
that are obstacles to the proper functioning of the center and for the success of the 
psychiatrist reform, using as an object of investigation the view of the professionals working 
in this health service. Results were obtained through semi‑structured interviews with 
professionals, and detecting the lacks concerning the operation of the mental health support 
network in the city, preventing the Caps to provide the specialized service for which it was 
created, one of which the lack of integration of the municipal health network. That way, is 
shown the significance of promoting public that further integration of the health network 
in Manaus.
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Desafíos y Avances en la Reforma Psiquiátrica en Amazon: perspectivas 
basadas en el primer CAPS de Manaus

Resumen: El presente artículo presenta un panorama de la situación del primer Centro de 
Atención Psicosocial (Caps) instituido en la ciudad de Manaus (AM) y la implantación de los 
principios de la reforma psiquiátrica en la ciudad. La intención de la pesquisa fue traer a más 
visibilidad las condiciones que constituyen problemas para el adecuado funcionamiento del 
centro e para el éxito de la reforma psiquiátrica, utilizando como objeto de investigación la 
visión de los propios profesionales inseridos en ese servicio de salud. Los resultados fueron 
obtenidos por parte de entrevistas semi‑estructuradas con los profesionales y la detección 
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de las deficiencias que se refieren a la implantación de la red de asistencia en salud mental 
en la ciudad, impidiendo que el Caps proporcione el servicio especializado para lo cual fue 
creado, siendo una de ellas la falta de integración de la red de salud municipal. Es evidente, 
por tanto, la importancia de la promoción de políticas públicas para que haya una mayor 
integración de la red de salud en Manaus.

Palabras clave: salud mental; reforma psiquiátrica; servicios de salud mental; Caps; políticas 
públicas.

Introdução

A reforma psiquiátrica, de acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2005, p. 6), é 
entendida como um processo político e social de grandiosa complexidade, pois considera 
a importância de conceber o tratamento às pessoas em sofrimento mental como fruto de 
“um conjunto de transformações de práticas, saberes, valores culturais e sociais”.

A Luta Antimanicomial no Brasil foi instaurada em 1987, durante o Congresso de 
Trabalhadores de Saúde Mental, em Bauru, São Paulo. O projeto de lei que propunha a 
reforma psiquiátrica no Brasil, de autoria do deputado Paulo Delgado, entrou em tra‑
mitação no Congresso Nacional em 1989. Em 6 de abril de 2001, foi sancionada a Lei 
Federal nº 10.216, Lei Paulo Delgado, que instituiu a reforma psiquiátrica e a substitui‑
ção dos modelos institucionalizados no tratamento do portador de sofrimento psíquico 
(BRASIL, 2005).

O resultado dos esforços por substituir o modelo hospitalocêntrico foi o aparecimen‑
to de programas que objetivam uma inclusão social do doente mental por meio da 
criação de centros de tratamento que visassem não apenas à melhoria dos aspectos psi‑
copatológicos da doença mental, mas também dos aspectos psicossociais. Segundo Aran‑
tes (2007), as diretrizes que fundamentam a reforma no Brasil visam à implantação e 
consolidação, no Sistema Único de Saúde, do modelo de atenção comunitário, totalmen‑
te substitutivo ao manicomial, que seja humano, eficaz, de amplo acesso, de qualidade, 
cidadão e com controle social.

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2005) destaca que o processo de redução de leitos em 
hospitais psiquiátricos e de desinstitucionalização de pessoas com longa permanência 
nesses hospitais passa a tornar‑se política pública no Brasil a partir dos anos 1990 e é im‑
pulsionado em 2002, com uma série de postulados do Ministério, que tinham por intuito 
determinar mecanismos e estratégias para a redução segura de leitos psiquiátricos. Nos 
últimos três anos, essa luta avançou substancialmente, tendo por dados que, entre 2003 
e 2005, foram reduzidos 6.227 leitos.

Segundo a Portaria n° 336/2002 do Ministério da Saúde, os Centros de Atenção Psicos‑
social (Caps) – serviços abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde (SUS) – seriam 
os mais representativos desses serviços, tendo por prioridade “o atendimento de pacien‑
tes com transtornos mentais severos e persistentes em sua área territorial, em regime de 
tratamento intensivo, semi‑intensivo e não intensivo” (art. 1°, I), realizando o acompa‑
nhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso a trabalho, lazer, exercí‑
cios dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários. Cabe ao Caps 
administrar e centralizar os atendimentos em seus territórios, bem como capacitar e super‑
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visionar as equipes de atenção básica e outros serviços de saúde mental, e contribuir para 
a elaboração de programas nessa área (VIEIRA FILHO; NÓBREGA, 2004).

Dessa forma, de acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2004), o Caps pode pro‑
mover a articulação entre os cuidados clínicos e programas de reabilitação psicossocial, 
por meio de trabalhos que visem à inserção social, com a formação de vínculos e inte‑
ração humana, sempre com respeito às potencialidades e às limitações individuais e aos 
princípios de cidadania, promovendo o protagonismo de cada usuário perante sua vida.

O planejamento do serviço oferecido pelo Caps segue o critério do perfil populacio‑
nal, articulado às instâncias de gestão do SUS em âmbito municipal. Foram estabelecidos 
três tipos de Caps, dependendo da demanda populacional, que são destinados à atenção 
de pessoas que apresentam sofrimento psíquico, psicoses, neuroses graves e demais qua‑
dros: Caps I (destinado a territórios com população entre 20.000 e 70.000 habitantes), 
Caps II (para atendimento a municípios com população entre 70.000 e 200.000 habitan‑
tes) e Caps III (para municípios com população acima de 200.000 habitantes). Além desses, 
existem o Capsad (Caps Álcool e Drogas) e o Capsi (Caps Infantil), destinados, respectiva‑
mente, a usuários de drogas e pessoas acometidas por algum transtorno mental decor‑
rente do uso ou da dependência de substâncias psicoativas e ao tratamento de crianças 
e adolescentes com transtornos mentais.

O Caps III, foco da pesquisa realizada em Manaus, é o dispositivo de maior comple‑
xidade em toda a rede de atenção à saúde mental. Segundo sua idealização, deve cons‑
tituir‑se de um serviço ambulatorial de atenção contínua, durante 24 horas, diariamente, 
incluindo feriados e finais de semana, com uma capacidade mínima para atendimento de 
40 pacientes por turno, limitando‑se ao atendimento de 60 pacientes/dia, em regime in‑
tensivo. A equipe mínima para atender essa demanda no Caps III, determinada pelo 
Ministério da Saúde, é a seguinte: a) dois médicos psiquiatras; b) um enfermeiro com 
formação em saúde mental; c) cinco profissionais de nível superior, entre as seguintes 
categorias: psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou 
outro profissional necessário ao projeto terapêutico; d) oito profissionais de nível médio: 
técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico administrativo, técnico educacional e arte‑
são (BRASIL, 2004). A assistência prestada em Caps III inclui atendimentos individuais, 
atendimentos grupais, oficinas terapêuticas, visitas e atendimentos domiciliares, atendi‑
mentos às famílias, acolhimento noturno limitado a sete dias corridos ou 10 dias interca‑
lados em um período de 30 dias, destinado a cinco leitos no máximo, e oferecimento de 
refeições diárias (BRASIL apud ARANTES, 2007).

Atualmente, no país, existem 1.394 Caps, entre os tipos I, II, III, Capsi e Capsad (BRASIL, 
2009). O Caps III totaliza 41 unidades em todo o país. A realidade no Estado do Amazonas 
é a mais grave de todas: apenas um Caps III e um Caps II recém‑inaugurado na capital e 
mais dois Caps II e um Caps I em todo o território estadual. Levando em conta que o Caps 
III é tomado como centro de atenção efetiva a 150.000 habitantes, pode‑se prever que o 
serviço está longe do padrão aceitável no Estado. De acordo com os últimos cálculos do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2009), no Estado do Amazonas, o índice é de 0,12 Caps/100.000 
habitantes, o que é considerado insuficiente para o atendimento da demanda, segundo 
os parâmetros do próprio Ministério.
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A inauguração do Caps Silvério Tundis, em 2006, pelo governador Eduardo Braga, o 
primeiro Caps III do Estado, na cidade de Manaus, foi resultado da necessidade política 
que envolve a execução da reforma psiquiátrica, até então sem vigência no Estado, uma 
vez que esses centros constituem a unidade estratégica de aplicação da reforma.

Segundo Lopes Neto et al. (2009), o Amazonas ainda não cumpriu com a prática pre‑
conizada pelo Ministério da Saúde. De acordo com dados, até 2008, apenas três unidades 
do Caps funcionavam no Estado, uma em Manaus (tipo III) e outras duas em Parintins e 
Tefé (ambas do tipo II). Em janeiro de 2010, foi inaugurada mais uma unidade de Caps II 
em Manaus. Entretanto, para a demanda populacional de 1,7 milhão de habitantes, a 
quantidade de Caps na cidade ainda é considerada insuficiente.

Com vistas ao funcionamento do Caps Silvério Tundis em Manaus, a realização desta 
pesquisa se justifica pela importância em analisar os problemas e as dificuldades advindos 
da implantação desse centro de atenção, desejando conhecer os progressos que essa uni‑
dade conseguiu alcançar desde sua criação, e evidenciar as dificuldades que comprome‑
tem a expansão da reforma psiquiátrica e do serviço oferecido pelo Caps em Manaus.

Materiais e métodos 

Esta pesquisa teve caráter descritivo e analítico, com abordagem qualitativa e classi‑
ficação temporal transversal. Nas pesquisas qualitativas, é frequente que o pesquisador 
procure entender os fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes da situação 
estudada, e, a partir daí, situe sua interpretação dos fenômenos estudados (NEVES, 1996). 
Essa foi a estratégia adotada nesta pesquisa.

O local de realização da pesquisa, como já mencionado, foi o Centro de Atenção Psi‑
cossocial Silvério Tundis, sendo a amostra intencional constituída pelos sete profissionais 
de nível superior que trabalhavam no período diurno na área de atendimento e trata‑
mento ao público.

O instrumento utilizado para consecução dos objetivos da pesquisa foi um roteiro se‑
miestruturado contendo oito perguntas abertas aos profissionais, em que se abordaram 
as condições estruturais do Caps, o planejamento e a execução do serviço oferecido pelo 
centro, o papel dos profissionais e do centro em relação à reforma psiquiátrica e a visão 
destes acerca da adaptação dos pacientes às mudanças propostas pela reforma. Também 
foi utilizado o método de observação participante, que se deu durante todo o período 
em que os pesquisadores entraram em contato com a instituição a ser avaliada, visto que, 
segundo Lakatos (1996, p. 79 apud BONI; QUARESMA, 2005, p. 4), a observação ajuda o 
pesquisador a “identificar e obter provas a respeito de objetivos sobre os quais os indiví‑
duos não têm consciência, mas que orientam seu comportamento”. O procedimento de 
coleta foi dividido em dois momentos. Primeiramente, realizou‑se a observação partici‑
pante da rotina no Caps, método utilizado pelo pesquisador para estabelecer contato 
direto com os atores e o contexto que os envolve, participando de sua rotina. A observa‑
ção focou o atendimento e tratamento dos pacientes e o detalhamento da estrutura 
tanto física quanto organizacional do centro. Esse procedimento consistiu nas impressões 
de cada pesquisador. Todas as observações foram registradas em um diário de campo. 
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O segundo momento compreendeu a realização das entrevistas, realizadas nos meses 
de setembro e outubro de 2009, após a assinatura do Termo de Consentimento pelos 
profissionais.

Cabe pontuar que os participantes tiveram seu nome e sua formação profissional pre‑
servados, a fim de cumprir o princípio ético de sigilo da identidade do entrevistado. É 
importante ressaltar que esta pesquisa, por se tratar de pesquisa com seres humanos, 
seguiu todos os aspectos éticos a ela pertinentes e foi realizada somente após a aprova‑
ção pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) 
(Processo nº 0232/2009).

Resultados e discussão 

Dos sete profissionais entrevistados, dois eram graduados em Medicina; dois, em Psico‑
logia; um, em Enfermagem; um, em Terapia Ocupacional; e um, em Serviço Social. A maio‑
ria dos profissionais relatou uma experiência média de três anos com saúde mental, excetu‑
ando alguns profissionais, com maior experiência. Os profissionais relataram especializações 
em diversas áreas, abrangendo a psiquiatria, o psicodrama, a psicologia hospitalar, saúde 
mental e psicopedagogia. Todos os profissionais são empregados por vínculo com o Estado, 
selecionados por meio de concurso público, e as idades variam de 27 a 51 anos.

Os aspectos que exprimem a atual situação de funcionamento do Caps e da rede de 
assistência em saúde mental em Manaus, bem como o andamento da reforma psiquiátri‑
ca na cidade, foram os pontos principais das entrevistas e os focos da observação.

Um dos aspectos enfatizados foi a dificuldade em parear a realidade de trabalho com 
os preceitos teóricos propostos pela reforma, havendo uma falta de credibilidade por 
parte de alguns profissionais no tocante à aplicabilidade da teoria no contexto pesquisa‑
do, como foi destacado pelo profissional A, que afirmou que a dificuldade é “a questão 
de saída dos manuais e ir pra prática; a prática é um pouco mais complicada [...]. O pro‑
blema é implementar essas coisas, fazer com que essas coisas de fato cheguem ao cida‑
dão, ao indivíduo que sofre, que necessita”. Wetzel e Almeida (2001) ressaltam como os 
conflitos e as tensões advindos da proposta de reformulação e implantação de um novo 
modelo de assistência geram divergências de opiniões entre profissionais, governantes e 
pessoas cujo interesse está sendo posto em jogo com tais mudanças, ocasionando, muitas 
vezes, dificuldades de implementação dentro dos espaços concretos onde ocorrem, obser
vadas a partir da análise de como se dá a articulação entre os atores responsáveis pela 
aplicação dos novos conceitos.

No tocante ao funcionamento do Caps, os profissionais expuseram a realidade a res‑
peito de seu papel dentro da rede de saúde em Manaus. Foi relatado que existe uma 
falta de estrutura para o acolhimento do doente com transtorno psíquico, como expressa 
o profissional A: “Manaus não tem mais nada. Os serviços estão desorganizados”. Tam‑
bém se percebeu que existe uma deficiência na quantidade de Caps na cidade, limitan‑
do‑se a um, atualmente, o que reflete diretamente na sobrecarga de trabalho desse pro‑
fissional e, consequentemente, na qualidade do tratamento, como afirma o profissional A: 
“Se a gente tivesse mais, em rede, a gente podia fazer muito mais. A verdade é essa, é a 
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única lógica que sobra da ideia de Caps, quanto mais, mais poderá ser feito”. Isso eviden‑
cia a dificuldade de cobertura do serviço na região.

Além dessa falta de estrutura, os profissionais veem o serviço do Caps isolado dos 
outros serviços de referência, evidenciando uma falta de integração desse serviço, o que 
prejudica o atendimento integral do paciente. O profissional C caracteriza essa situação 
como “um problema de gestão mesmo, de ninguém assumir as responsabilidades, os seus 
deveres, nem Estado nem município, e isso compromete muito o aspecto fundamental da 
reforma”. O profissional D ainda acrescenta que, quando os usuários do Caps necessitam 
de recursos que são oferecidos em outros serviços, como exames, não existe uma integra‑
ção que permita que o paciente tenha acesso a eles por meio do centro, pontuando uma 
lacuna importante no sistema.

A lógica do Sistema Único de Saúde tem como princípios organizativos de sua funcio‑
nalidade a regionalização, hierarquização e descentralização, de forma a constituir‑se 
como um serviço universal que preza pelo atendimento integral ao ser humano. A perfei‑
ta comunicação entre os serviços, que deveriam atuar de forma descentralizada, permi‑
te o funcionamento do sistema tanto em sua esfera macro quanto nas micropartes que o 
compõem. Assim, o SUS funciona a partir da ideia de referência e contrarreferência, to‑
mando serviços especializados como o grau de complexidade máxima na resolução dos 
problemas de saúde e trabalhando principalmente com o caráter preventivo nos centros 
de contrarreferência, que seriam locais de melhor acessibilidade ao cidadão, a primeira 
instância do sistema de saúde (BRASIL, 2003; OLIVEIRA et al., 2007).

O Caps seria o aparelho que deveria abrigar o maior grau de complexidade, o que 
significa que seu papel, a priori, constituiria um centro de última instância, ao qual o 
doente mental recorreria caso nenhum outro serviço pudesse atender à sua necessidade 
(VECCHIA; MARTINS, 2009). Porém, para atuar como centro de referência na cidade, o 
Caps sofre com determinados problemas internos em nível estrutural e administrativo, 
que limitam a efetividade do serviço. De acordo com o profissional F: 

[...] a nossa estrutura física e recursos materiais, financeiros ainda constituem o empecilho para que nosso 

trabalho seja realizado em sua plenitude. Nós precisamos de um espaço que não tenha essa estrutura clí‑

nica, ele tem que ter uma estrutura mais acolhedora, de casa, de lar. 

O profissional E compartilha da mesma ideia de que a falta de planejamento na es‑
trutura onde hoje funciona o Caps impede que este funcione como tipo III, conforme foi 
preconizado. Além da estrutura física inadequada, a escassez de recursos materiais com‑
promete o trabalho. Um dos principais problemas referentes a recursos diz respeito aos 
medicamentos, porque, segundo o profissional A, “o fluxo de medicamento fica compro‑
metido em alguns períodos do ano; isso compromete o bem‑estar do paciente”.

Os discursos revelam a frustração desses profissionais em relação à sua atuação no 
processo de reforma, uma vez que, apesar dos esforços em oferecer um serviço adequado 
e que possa trazer resultados à população atingida, muitas vezes se veem incapacitados 
de atuar como gostariam, em razão das barreiras que encontram em sua jornada profis‑
sional. Sobre isso, Bezerra e Dimenstein (2008) afirmam que a fragmentação do trabalho 
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e os impasses políticos desmotivam o profissional, levando‑os a se abster de suas respon‑
sabilidades em relação aos resultados finais, o que inviabiliza a prática em saúde. 

O que ocorre, entretanto, são problemas em cadeia, em que a inexistência de ativida‑
des de prevenção e promoção no âmbito da saúde mental dentro da atenção básica 
compromete toda a rede de assistência a esse tipo de especialidade, indo contra as reco‑
mendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), segundo a qual a organização das 
ações em saúde mental no contexto comunitário é essencial para a formação de uma 
rede de atenção psicossocial (SILVEIRA; VIEIRA, 2009). Isso significa dizer que, mesmo com 
as dificuldades do um único Caps da cidade em prover um serviço de qualidade para a 
população, seu comprometimento revela uma situação que compreende deficiências des‑
de as instâncias básicas e não somente a debilidade do centro em si. 

O pequeno número de profissionais habilitados para atuar em saúde mental é um dos 
problemas mais graves que a cidade enfrenta. Os recursos humanos insuficientes também 
têm implicações na qualidade do serviço oferecido pelo Caps, uma vez que essa carência 
inviabiliza determinados atendimentos e acolhimentos que deveriam ser especialidade 
desse centro, mas, segundo o profissional A: 

[...] isso exigiria equipe, pessoas que se responsabilizassem por ela, um médico, enfermeiro, um terapeuta 

ocupacional, um psicólogo, que ajudem, que fiquem trabalhando com ela durante todo esse tempo, aos 

finais de semana [...]. Então, não tem. 

Além disso, muitos profissionais pertencentes ao Caps atualmente tiveram pouca ex‑
periência com as propostas da reforma até começarem sua atuação no local. Antes disso, 
não havia como pôr a reforma em prática, o que automaticamente desfaz a necessidade 
de que sua prática seja conhecida por esses profissionais. Sobre isso, Bichaff (2006) apon‑
ta que a reforma psiquiátrica, como um processo em curso, prescinde da reavaliação e 
reformulação dos conceitos e saberes por parte dos atores por ela responsáveis, necessi‑
tando que novos profissionais sejam formados com a visão da alteração do modelo, a fim 
de viabilizar novas práticas em saúde mental.

Os aspectos políticos que envolvem a criação do Caps em Manaus, bem como sua ma‑
nutenção, provavelmente constituem um grande obstáculo para que esse centro funcio‑
ne em toda a sua capacidade. A falta de qualificação profissional esbarra, primariamente, 
nos aspectos da formação oferecida pela rede pública de ensino e na deficiência da edu‑
cação permanente. As carências estruturais e administrativas que o Caps enfrenta não 
prejudicam somente a parte do atendimento propriamente dito, mas também o funcio‑
namento do centro como um todo, pois torna inexequível um planejamento adequado 
das ações propostas pela reforma psiquiátrica.

A recorrência ao modelo clássico de tratamento, no hospital psiquiátrico, como rela‑
tado pelos profissionais, surge da falta de capacidade de atendimento de pacientes em 
um grau de sofrimento mais agravado, como apontado pelo profissional A: 

[...] muitos dos nossos pacientes, nós temos condição de atendê‑los. Quando estão numa crise muito gran‑

de, necessitamos de uma internação, porque eles estão muito agitados, eles estão agressivos, estão extre‑

mamente delirantes, não vão cooperar, e então muitos vão pra lá de novo. 
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Maciel et. al. (2009) afirmam que, no Brasil, a desospitalização ocorreu sem que a rede 
alternativa tivesse capacidade de atender suficientemente à demanda e sem o preparo 
da sociedade e da família para que a proposta de recuperação psicossocial fosse posta em 
prática. Assim, ocorreu um desfalque da rede de suporte de portadores de transtorno 
mental com o descuido em garantir que as instâncias presentes conseguiriam suprir os 
usuários com os cuidados necessários, gerando uma falha na praticidade da reforma psi‑
quiátrica a ser implantada em condições adversas.

Com relação à adaptação dos pacientes à reforma, tomando como referência o que foi 
alcançado na cidade, por meio do Caps, os profissionais relataram uma fácil adesão dos 
pacientes a essa nova forma de tratamento, havendo uma clara preferência pelo modelo 
substitutivo ao hospital. De acordo com o profissional B, 

[...] houve uma melhora realmente importante em relação aos pacientes. Muitos pacientes crônicos que 

ficavam naquela situação de internar [...] dão certa “estabilizada” que, além de ter uma assistência médica, 

um medicamento, que é fundamental, ele aprende outras formas de lidar com a doença.

Fernandes e Freitas (2009) ressaltam a importância da escuta na recepção dos pa‑
cientes que vigora nessa nova forma de atendimento; influência da clínica psicanalítica, 
opondo‑se à consolidada “demissão subjetiva” imposta ao paciente com sofrimento psí‑
quico que outrora buscava socorro no modelo hospitalocêntrico clássico. O novo modelo 
de assistência, a partir da reformulação de seus conceitos e práticas, adotou a escuta clí‑
nica, não a limitando à prática do médico, mas ampliando sua utilização para qualquer 
profissional responsável pelo acolhimento. Tal prática contribui decisivamente para o pro
cesso de evolução clínica do paciente, no que concerne ao conhecimento de seu sintoma 
e tratamento e à escolha de alternativas na busca por sua saúde mental.

Um ponto interessante relatado pelos profissionais diz respeito à atitude dos usuá‑
rios que já passaram por tratamento em centro hospitalar. Eles afirmam que “muitos 
acabam adotando o comportamento parecido com o comportamento de pessoas que 
estavam internadas”. O profissional F ressalta que “há uma certa resistência por conta 
daqueles que tiveram alguma vivência no Centro Psiquiátrico Eduardo Ribeiro”. Segun‑
do esse profissional, os que iniciaram o tratamento no Caps têm uma visão mais apurada 
da reforma psiquiátrica. Por isso, os profissionais tentam manter uma relação de auto‑
nomia, estimulando o paciente a se desvincular do centro de tratamento, a partir do 
momento em que já adquire uma habilidade maior de interagir com o meio social de 
forma saudável. Isso é justificado por Giovanella e Amarante (1994 apud MACIEL et al., 
2009) como decorrente do modelo clássico de aparato manicomial que, muitas vezes, 
perdura em instituições não psiquiátricas por meio dos olhares e das práticas psiquiátri‑
cos que se fazem presentes nos novos centros de atenção, sendo necessário que se des‑
faça da lógica excludente do manicômio e que ocorra, em oposição, a inclusão sociofa‑
miliar, capaz de dar vazão à reformulação do tratamento por meio dos novos dispositivos 
de atenção.

Houve relatos de que um dos empecilhos para a efetiva melhora dos pacientes estava 
no fato de que a sociedade ainda vê o doente mental com olhos preconceituosos, dificul‑
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tando a interação e a reinserção no meio social, o que prejudica em demasia a recupera‑

ção psicossocial do sujeito, podendo ter como consequência o retorno ou agravamento 

de seu quadro nosológico. Segundo o profissional A, “alguns pacientes estão bem, pode‑

riam ter uma vida melhor lá fora, poderiam vir aqui ver as medicações, mas acabam, por 

força dessas questões econômicas, esses preconceitos, questões de ordem social, se insti‑

tucionalizando”. Batista e Silva (2009) ressalta a importância da comunidade nas novas 

políticas públicas e da necessidade do engajamento dos que cercam os egressos de inter‑

nações psiquiátricas, atribuindo a eles o papel de cuidadores e parceiros na recuperação 

psicossocial desses indivíduos.

A Figura 1 apresenta a ilustração que procura representar o efeito em cadeia dos di‑

versos fatores que dificultam o funcionamento do Caps e a implementação da reforma 

psiquiátrica em Manaus.

Estrutura física e RH 
do SUS comprometida

Incapacidade de 
atendimento no Caps

Falta de capacitação 
profissional

Intervenção curativa 
imediatista (falta de 
medidas profiláticas

Falta de credibilidade 
no tartamento 

psicoterapêutico

Estigma da doença 
mental

Segregação e exclusão 
dos portadores de 
sofrimento psíquico

Figura 1. O ciclo vicioso na estrutura de atendimento em saúde mental

Conclusão 

Desde o final da década de 1980, acontece a Luta Antimanicomial no Brasil, que se 

propõe a desinstitucionalizar o tratamento com os portadores de transtorno psíquico, 

retirando‑os dos hospitais psiquiátricos. Os métodos propostos por essa nova concepção 
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de tratamento da loucura e saúde mental têm como meta principal humanizar o aten‑

dimento a esse grupo, bem como tratá‑los com mais cidadania. Os Centros de Atenção 

Psicossocial (Caps) foram constituídos para atender a essa nova concepção. 

Observou‑se, entretanto, por meio desta pesquisa, que existem óbices quanto à imple‑

mentação do Caps que causam dificuldades para aplicar o previsto na Lei nº 10.216, apro‑

vada em 2001 – a Lei da Reforma Psiquiátrica. Diversos fatores foram levantados pelos 

profissionais de diversas áreas, que trabalham no Caps Silvério Tundis, na zona norte de 

Manaus, entrevistados nessa pesquisa de campo.

Uma das problemáticas presentes é a falta de estrutura do Caps. Essa unidade não 

dispõe de espaço e estrutura suficiente para a disponibilização dos serviços prestados. 

Mesmo sendo um centro de atenção relativamente recente, criado em 2006, o Caps ainda 

não oferece alguns serviços, e outros ainda são oferecidos de forma precária. Consequen‑

temente, há um comprometimento no trabalho dos profissionais e na qualidade do aten‑

dimento oferecido aos pacientes. Ainda assim, alguns profissionais empenham‑se pa‑

ra que esses empecilhos não comprometam, significativamente, a eficiência dos serviços 

prestados pelo Caps, colocando, assim, em risco sua própria saúde mental com o desgaste 

profissional.

Além disso, a escassez de projetos que promovam a saúde mental da população talvez 

seja um dos problemas mais expoentes, pois essa falta compromete o atendimento uni‑

versal e integral ao portador de sofrimento psíquico. Faltam políticas públicas que inter‑

liguem os serviços de assistência à saúde do município ao Caps em questão, favorecendo 

um trabalho voltado para a prática de promoção de saúde e não mais uma prática cura‑

tiva, centrada na figura do médico, na prescrição medicamentosa.

Os resultados deste trabalho comprovam que ainda há muito para se fazer em ter‑

mos de implantação de uma rede de atendimento realmente efetiva para acolhimento 

a pacientes psiquiátricos. Entretanto, para que sejam tomadas decisões de real impacto, 

é necessário muito mais do que o empenho e comprometimento desses profissionais. É 

imprescindível que haja um debate político amplo sobre as lacunas que impedem que 

a rede de atenção cresça e envolva toda a demanda para esse tipo de cuidado, além do 

oferecimento de uma capacitação contínua que prepare adequadamente os profissionais 

para trabalharem nesse tipo de serviço. 

A conscientização da população é igualmente necessária para que o trabalho psicos‑

social proposto pela reforma possa ser realizado, trazendo uma melhora efetiva para os 

usuários da rede de atenção à saúde mental, e para que os princípios por ela apresenta‑

dos sejam atendidos em sua totalidade.

A contribuição desta pesquisa para a cidade de Manaus tem o papel de despertar o 

interesse por novas ações voltadas para a atenção à saúde mental, tanto no âmbito po‑

lítico quanto no científico, para que o atraso em que a cidade se encontra atualmente 

no quesito da saúde mental possa ser explorado no meio acadêmico, estimulando novas 

pesquisas, a fim de continuamente identificar os progressos e questionar os pontos a se‑

rem melhorados para oferecer um serviço de saúde de qualidade. 



32

Maíra S. Colombarolli, Antonio Carlos A. Alves, Adriana C. Soares, Júlio César P. de Souza, Maria Vitória Veslaquez, Marilise Katsurayama

Psicologia: Teoria e Prática – 2010, 12(3):22-33

Referências

ARANTES, J. Práticas e processos de trabalho no Centro de Atenção Psicossocial III: a 
perspectiva do campo psicossocial. 2007. Dissertação (Mestrado)–Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2007.

BATISTA E SILVA, M. B. Reforma, responsabilidades e redes: sobre o cuidado em saúde 
mental. Ciência & Saúde Coletiva, v. 14, n. 1, p. 149‑158, 2009.

BEZERRA, E.; DIMENSTEIN, M. Os Caps e o trabalho em rede: tecendo o apoio matri‑
cial na atenção básica. Psicologia: Ciência & Profissão, v. 28, n. 3, p. 632‑645, 2008.

BICHAFF, R. O trabalho nos centros de atenção psicossocial: uma reflexão crítica das 
práticas e suas contribuições para a consolidação da reforma psiquiátrica. 2006. Dis‑
sertação (Mestrado)–Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006.

BONI, V. B.; QUARESMA, S. J. Aprendendo a entrevistar: como fazer entrevistas em 
Ciências Sociais. Revista Eletrônica dos Pós‑Graduandos em Sociologia Política da 
UFSC, v. 2, n. 1, p. 68‑80, jan./jul. 2005.

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Legislação do SUS. Brasília: Co‑
nass, 2003.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Saúde mental no SUS: os 
centros de atenção psicossocial. Brasília: Ministério da Saúde, 2004.

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Reforma psiquiátrica e 
política de saúde mental no Brasil. Documento apresentado à Conferência Regional 
de Reforma dos Serviços de Saúde Mental: 15 anos depois de Caracas. Brasília: Minis‑
tério da Saúde, 2005.

______. Ministério da Saúde. Número de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) por 
tipo e UF e indicador CAPS/100.000 habitantes – 31 de outubro de 2009. Brasília: Mi‑
nistério da Saúde, 2009. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/
pdf/capsporuf.pdf>. Acesso em: 25 ago. 2010.

FERNANDES, A. H.; FREITAS, L. A. de. Tempos de reforma psiquiátrica: a clínica da re‑
cepção e a direção do tratamento no hospital Juliano Moreira, de Salvador – Bahia. 
Psicologia: Teoria e Prática, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 97‑109, jan./abr. 2009. 

LOPES NETO, D. L. et al. Atenção à Saúde Mental no Amazonas, Brasil: um olhar sobre 
os Centros de Atenção Psicossocial. Cadernos Brasileiros de Saúde Mental, v. 1, n. 2, 
out./nov. 2009.

MACIEL, S. C. et. al. Reforma psiquiátrica e inclusão social: um estudo com familiares 
de doentes mentais. Psicologia Ciência e Profissão, v. 29, n. 3, p. 436‑447, 2009.

NEVES, J. L. Pesquisa qualitativa – características, usos e possibilidades. Caderno de 
Pesquisa em Administração, São Paulo, v. 1, n. 3, p. 103‑113, 1996. 

OLIVEIRA, D. C. de et al. A atenção pública à saúde e a constituição simbólica do Sis‑
tema Único de Saúde: representações socioprofissionais. Psicologia: Teoria e Prática, 
São Paulo, v. 9, n. 2, p. 26‑46, jan./jun. 2007.



Desafios e progressos da reforma psiquiátrica no Amazonas

33Psicologia: Teoria e Prática – 2010, 12(3):22-33

SILVEIRA D. P.; VIEIRA A. L. S. Saúde mental e atenção básica em saúde: análise de uma 
experiência no nível local. Ciência & Saúde Coletiva, v. 14, n. 1, p. 139‑148, 2009.

VECCHIA, M. D.; MARTINS, S. T. F. Concepções dos cuidados em saúde mental por uma 
equipe de saúde da família, em perspectiva histórico‑cultural. Ciência & Saúde Cole‑
tiva, v. 14, n. 1, 2009. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_artte
xt&pid=S1413‑81232009000100024>. Acesso em: 25 ago. 2010.

VIEIRA FILHO, N. G. V.; NÓBREGA, S. M. da. A atenção psicossocial em saúde mental: 
contribuição teórica para o trabalho terapêutico em rede social. Estudos de Psicolo‑
gia, v. 9, n. 2, p. 373‑379, 2004.

WETZEL, C.; ALMEIDA, M. C. P. de. A construção da diferença na assistência em saúde 
mental no município: a experiência de São Lourenço do Sul – RS. Saúde em Debate, 
Rio de Janeiro, v. 25, n. 58, p. 77‑87, maio/ago. 2001.

Contato
Marilise Katsurayama
Cond. Aristocrático, n. 28
Chapada – Manaus – AM
CEP 69050‑130
e‑mail: marilise_k@hotmail.com

Tramitação
Recebido em abril de 2009
Aceito em agosto de 2010


